
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2060895 - SP (2022/0030808-4)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A
ADVOGADOS : DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA - SP017513

AUREANE RODRIGUES DA SILVA PINESE - SP111960
ARQUIMEDES TINTORI NETO - SP183032
CARLOS AUGUSTO LEITAO DE OLIVEIRA - SP272411

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
PREPARO RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO, NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REALIZAR O RECOLHIMENTO, 
EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. ALEGADA FALHA NA DIGITALIZAÇÃO DOS AUTOS, 
DESACOMPANHADA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. No caso, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso Especial não foi instruído, 
no momento de sua interposição, com o comprovante de pagamento do preparo 
recursal, apesar de juntadas as guias de recolhimento. Constatada a irregularidade, na 
Corte de origem, a parte recorrente foi intimada para realizar o recolhimento do 
preparo, em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, sob pena de não 
conhecimento do recurso. Não tendo sido cumprida a determinação, deve ser 
considerado deserto o Recurso Especial. Incidência da Súmula 187/STJ. Precedentes 
do STJ: AgInt nos EDcl no AgInt no RMS 56.010/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 27/03/2019; AgInt no AREsp 1.291.800/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 20/03/2019; AgInt no AREsp 
1.175.991/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/09/2018; AgInt no AREsp 1.142.653/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe de 13/12/2017; AgInt no AREsp 977.819/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/11/2017
III. O entendimento desta Corte orienta-se no sentido de que "eventual falha na 
digitalização dos autos deve ser demonstrada por meio de certidão comprobatória do 
tribunal de origem, não sendo suficiente para tanto a mera afirmação da parte 
recorrente" (STJ, AgInt no REsp 1.737.036/RN, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/05/2019). No mesmo sentido: STJ, AgInt no 
AREsp 2.040.603/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 
de 01/07/2022; AgInt nos EDcl no AREsp 1.990.938/RJ, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/06/2022; AgInt nos EAREsp 
814.129/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 
09/10/2018; AgRg no AREsp 794.865/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/08/2018; AgRg no REsp 1.390.521/GO, Rel. Ministro 
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JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 14/12/2015.
IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.060.895 - SP (2022/0030808-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A, em 12/04/2022, contra 

decisão proferida pelo Presidente do STJ, publicada em 22/03/2022, assim 

fundamentada, in verbis:

"Cuida-se de agravo interposto por NOTRE DAME INTERMEDICA 

SAUDE S.A, contra decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento 

no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 

e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos 

no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 

publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 

de março de 2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE 

S.A, a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem o 

comprovante de pagamento das custas devida ao STJ, apesar de 

presente a guia de recolhimento.

A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 

que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 

acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além 

dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 

legível, sob pena de deserção.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1132940/PR, 

Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 28/08/2018; AgInt 

no AREsp 1207816/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 

de 26/06/2018; e AgRg no AREsp 794.865/SP, Rel. Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe de 08/08/2018.

Assim, incide na espécie o disposto na Súmula n.º 187 deste Tribunal, o que 

leva à deserção do recurso".

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"8 – Inicialmente, o Ilustre Desembargador Federal Presidente da Eg. Corte 

Regional assinalou que recurso especial foi protocolado, na origem, sem o 

comprovante de pagamento das custas devida ao STJ, apesar de presente 

a guia de recolhimento, contudo, tal afirmação não condiz com a verdade.

9 - Nota-se pelo documento abaixo que no momento do protocolo do 

Recurso Especial a Agravante anexou o comprovante de pagamento 
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Superior Tribunal de Justiça

das custas e não apenas a guia como mencionado na decisão.

(...)

10 - Essa conclusão do Nobre Desembargador foi constatada em 

decorrência de que o Tribunal Federal de SP quando digitalizou o 

processo e remeteu ao STJ para apreciação do Agravo em Recurso 

Especial, pegou as guias e digitalizou o VERSO (ver arquivo do 

processo anexo).

11 - OU seja, as Custas FORAM RECOLHIDAS, as CUSTAS foram 

juntadas nos autos, mas o Tribunal quando remeteu ao STJ através 

da virtualização dos autos, digitalizou o verso das guias (ARQUIVOS 

EM ANEXO).

12 – Portando não há de se falar em deserção, ou sequer em 

incidência na espécie o disposto na Súmula n.º 187 deste Tribunal, 

visto que as custas foram devidamente pagas e anexadas ao corpo da 

petição de Recurso especial.

13 - No caso em tela, não poderia o Ilustre Desembargador Presidente 

dessa Corte não ter conhecido o Recurso de Agravo interposto pela 

ora Agravante, eis que presentes seus requisitos e devidamente 

fundamentado. Senão Vejamos:

14 - Embora o Ilustre Desembargador Federal Presidente da Eg. Corte 

Regional tenha transcrito no voto condutor do V. Acórdão apenas a questão 

da deserção, cabe salientar os pontos trazidos no Recurso de Agravo:

15 - Quanto à prescrição da pretensão de cobrança do ressarcimento ao 

SUS, verifica-se que o acórdão recorrido está em harmonia com o 

entendimento do STJ de que a prescrição para a cobrança da dívida ativa 

de natureza não tributária é quinquenal, com base no Decreto 20.910/1932.

16 – No entanto, em que pesem os julgados da C. 2ª Turma do STJ 

afirmarem que o Superior Tribunal de Justiça, por analogia, entende ser 

aplicável o prazo prescricional de 5 (cinco) anos previsto no Decreto 

20.910/32, e não o disposto no Código Civil, aos créditos do ressarcimento 

ao Sistema Único de Saúde, não se pode olvidar que a discussão a respeito 

da natureza jurídica do prazo prescricional do instituto do ressarcimento ao 

SUS tenha sido decidida pelo Plenário do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, e mesmo decisões que guardam ínfimas similitudes não são 

unanimidades na Corte de Justiça.

17 - Neste contexto convém mencionar o aresto do Recurso Especial nº 

751.832-SC, no qual o Saudoso E. Ministro Relator Teori Albino Zavascki 

manteve o posicionamento no sentido de que 'não há como fixar, por 

analogia, prazos prescricionais. A analogia supõe lacuna da lei, fazendo 

surgir a necessidade de colmatação mediante recurso a disposições 

normativas que regem situações análogas. Ora, em tema de prescrição não 

há lacuna no sistema normativo. Os prazos prescricionais, salvo os previstos 

em norma específica, são os estabelecidos no Código Civil'. Confira-se a 

íntegra do voto:
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Superior Tribunal de Justiça

(...)

21 - De outra sorte, é evidente que o caput do artigo 32 da Lei nº 

9.656/1998 não foi observado, pois determina que qualquer ressarcimento 

só será efetuado pelas operadoras desde que os serviços de atendimento à 

saúde estejam previstos nos respectivos contratos. Cumpre aduzir que para 

apreciação desta infringência não há necessidade d0e se reexaminar as 

provas constantes dos autos, bastando apenas à valoração das mesmas, o 

que é perfeitamente cabível nesta instância especial.

22 - No sentido de que é perfeitamente cabível nessa instância especial a 

análise da violação suscitada, com a prolação de decisão que juridicamente 

conclua de forma diversa apenas com a ‘valoração’ das provas constantes 

dos autos, vejam-se os julgados da C. Sexta Turma deste Eg. Tribunal 

(nossos negritos):

(...)

23 - O fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação está 

relacionado à demora da prestação jurisdicional, o que também foi ampla e 

exaustivamente debatido pela Agravante nas vias ordinárias, posto que a 

Autarquia - Agravada poderá a qualquer tempo inscrever o valor cobrado a 

título de ressarcimento ao SUS em dívida ativa, com o consequente 

lançamento do nome da Agravante nas valas comuns dos devedores 

contumazes do setor público federal (CADIN), impossibilitando -a de realizar 

qualquer tipo de transação financeira, assim como de obter certidão 

negativa de débitos fiscais e de participar de concorrências públicas e 

procedimentos licitatórios, o que abalará severamente a sua estrutura 

econômica e financeira.

24 - Destarte, a verossimilhança da alegação e o fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação estão calcados na própria violação aos 

artigos constitucionais e nas ilegalidades demonstradas pela Agravante nas 

vias ordinárias, e não em matéria de ordem fática que depende de prova.

25 - Outrossim, ao declarar a prescrição quinquenal é necessário que este 

Egrégio Tribunal aplique a prescrição estabelecida pelo decreto lei 

20.910/32, que se manifeste especificamente sobre a aplicação do artigo 9º 

e artigo 10 do próprio Decreto Lei nº 20.910/32, pois a aplicação do referido 

fundamento certamente afastaria a prescrição quinquenal declarada.

26 - Não há como um ordenamento jurídico ser aplicado de forma isolada, 

deverá ser analisado todo o arcabouço jurídico que norteia o Decreto Lei nº 

20.910/32, e, neste sentido, faz-se necessário a apreciação do artigo 9º e 

10.

27 - Deverá ser observado por este NOBRE COLEGIADO o disposto no 

artigo 9º do referido ordenamento, na medida em que determina o seguinte:

(...)

28 - De outra parte, faz-se necessário adentrar em outra questão do 

julgado, qual seja, a de que o próprio Decreto Lei 20.910/32, ressalva 

através do artigo 10 que havendo prescrição de menor prazo, esta deve ser 

aplicada.

29 - Por outro lado, ainda que a r. decisão tenha se pautado na prescrição 
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Superior Tribunal de Justiça

quinquenal do artigo 1º do Decreto 20.910/32, neste caso deixou de 

observar que em nenhum momento este artigo preceitua que a 

Administração Pública deva realizar a cobrança dos particulares dentro do 

referido prazo quinquenal.

30 - Entretanto, ainda que se admita, apenas por argumento, que há um 

conflito de normas, tal conflito é dirimido expressamente pelo artigo 10 do 

próprio Decreto nº 20.910/32, que assim dispõe:

(...)

31 – por outro lado, apenas a título de ilustração, a Agravante também pede 

vênia para transcrever a impugnação apresentada contra o fundamento 

referente à incidência do óbice da Súmula 7/STJ:

(...)

32 – O mesmo pode-se dizer sobre a impugnação apresentada contra o 

fundamento referente à incidência do óbice da Súmula 284/STF (TUNEP), o 

qual pede-se vênia para ilustrar com os itens do Agravo".

Por fim, "requer se digne o Eminente Ministro Relator de reconsiderar a r. 

decisão de vossa lavra que não conheceu do Agravo em Recurso Especial por ela 

interposto visto que o Recurso Especial não foi deserto, sendo devidamente comprovado 

o pagamento das custas e do porte de remessa. Todavia, caso não seja esse o 

entendimento de Vossa Excelência, requer que seja determinada a inclusão do presente 

Agravo Interno em pauta para apreciação do Colegiado competente, na forma da Lei, a 

fim de que ele seja provido, e, por conseguinte, seja regularmente processado e provido o 

Agravo em Recurso Especial interposto, por ser medida de direito e da mais lídima 

JUSTIÇA!!!".

Impugnação da parte agravada, a fls. 2.599/2.603e, pelo não conhecimento 

ou improvimento do recurso.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.060.895 - SP (2022/0030808-4)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A 
ADVOGADOS : DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA  - SP017513 
   AUREANE RODRIGUES DA SILVA PINESE  - SP111960 
   ARQUIMEDES TINTORI NETO  - SP183032 
   CARLOS AUGUSTO LEITAO DE OLIVEIRA  - SP272411 
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 

PREPARO RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO, NO ATO DE 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REALIZAR O RECOLHIMENTO, 

EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. 

SÚMULA 187/STJ. ALEGADA FALHA NA DIGITALIZAÇÃO DOS AUTOS, 

DESACOMPANHADA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. No caso, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso Especial não foi instruído, no 

momento de sua interposição, com o comprovante de pagamento do preparo recursal, 

apesar de juntadas as guias de recolhimento. Constatada a irregularidade, na Corte de 

origem, a parte recorrente foi intimada para realizar o recolhimento do preparo, em dobro, 

nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, sob pena de não conhecimento do recurso. 

Não tendo sido cumprida a determinação, deve ser considerado deserto o Recurso 

Especial. Incidência da Súmula 187/STJ. Precedentes do STJ: AgInt nos EDcl no AgInt no 

RMS 56.010/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

27/03/2019; AgInt no AREsp 1.291.800/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 20/03/2019; AgInt no AREsp 1.175.991/PR, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/09/2018; AgInt no AREsp 1.142.653/RS, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 13/12/2017; AgInt no 

AREsp 977.819/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

10/11/2017

III. O entendimento desta Corte orienta-se no sentido de que "eventual falha na 

digitalização dos autos deve ser demonstrada por meio de certidão comprobatória do 

tribunal de origem, não sendo suficiente para tanto a mera afirmação da parte recorrente" 

(STJ, AgInt no REsp 1.737.036/RN, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 22/05/2019). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 2.040.603/RS, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 01/07/2022; AgInt nos 

EDcl no AREsp 1.990.938/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 08/06/2022; AgInt nos EAREsp 814.129/ES, Rel. Ministro HUMBERTO 
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Superior Tribunal de Justiça

MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 09/10/2018; AgRg no AREsp 794.865/SP, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/08/2018; AgRg no REsp 

1.390.521/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

14/12/2015.

IV. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, registra-se que, 

a respeito da vigência do novel diploma processual, o Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, na sessão realizada dia 02/03/2016 (Ata de Julgamento publicada em 

08/03/2016), por unanimidade, aprovou o Enunciado Administrativo 1, firmando a posição 

de que a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei 13.105, de 

16/03/2015, iniciou-se em 18 de março de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de 

sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 

ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento 

jurisdicional que pretende combater.

Tal entendimento, restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 3:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

No caso, o Recurso Especial foi interposto contra acórdão publicado na 

vigência do CPC/2015. 

Nesses termos, aplica-se, ao caso, o novo Código de Processo Civil.

Confira-se, a propósito, o disposto no art. 1.007 do CPC/2015:

"Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente 

comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 

preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 

deserção.

§ 1º São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, 

os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelo Distrito 

Federal, pelos Estados, pelos Municípios, e respectivas autarquias, e pelos 

que gozam de isenção legal.

§ 2º A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de remessa e de 

retorno, implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa de seu 

advogado, não vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º É dispensado o recolhimento do porte de remessa e de retorno no 

processo em autos eletrônicos.

§ 4º O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do 

recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de 

retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o 
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Superior Tribunal de Justiça

recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

§ 5º É vedada a complementação se houver insuficiência parcial do preparo, 

inclusive porte de remessa e de retorno, no recolhimento realizado na forma 

do § 4º.

§ 6º Provando o recorrente justo impedimento, o relator relevará a pena de 

deserção, por decisão irrecorrível, fixando-lhe prazo de 5 (cinco) dias para 

efetuar o preparo.

§ 7º O equívoco no preenchimento da guia de custas não implicará a 

aplicação da pena de deserção, cabendo ao relator, na hipótese de dúvida 

quanto ao recolhimento, intimar o recorrente para sanar o vício no prazo de 

5 (cinco) dias".

Verifica-se, portanto, que o CPC/2015 é expresso em afirmar que, caso o 

recolhimento não seja comprovado no momento de interposição do recurso, ele deve   ser 

realizado em dobro. A propósito: "O Novo Código de Processo Civil traz regulamentação 

expressa no sentido de que a comprovação do preparo recursal deve ocorrer no 

momento da interposição do recurso (art. 1.007, caput), bem como no sentido de 

que, em não havendo a referida comprovação no momento oportuno, após intimado 

a tanto, o recorrente deverá efetuar o recolhimento do preparo em dobro (c)" (STJ, 

AgInt no REsp 1.840.990/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 16/11/2020). 

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DESERÇÃO. COMPROVAÇÃO DO PREPARO QUE DEVE 

SER FEITA NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC.  NÃO CUMPRIMENTO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A jurisprudência assente deste Tribunal Superior é de que o comprovante 

de pagamento das custas processuais deve estar acompanhado da guia de 

recolhimento do preparo, ambos de forma visível e legível, sob pena de 

deserção, conforme dicção do enunciado da Súmula 187/STJ.

2. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 

não o regularizou, apresentando o comprovante de pagamento sem, 

contudo, proceder ao recolhimento em dobro, nos termos do art. 

1.007, § 4º, do CPC.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.829.484/SP, Rel. MIN. MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal 

convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/08/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NA COMPROVAÇÃO DO 
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Superior Tribunal de Justiça

PREPARO QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 

JUNTADA DO COMPROVANTE DE AGENDAMENTO DE 

PAGAMENTO. INADMISSIBILIDADE. ART. 1.007, § 4º, CPC/215. 

INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO OBSERVÂNCIA 

DA COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO. DESERÇÃO 

CARACTERIZADA. SÚMULA 187/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 

juntada de comprovante de agendamento bancário não é documento apto a 

comprovar que o preparo foi devidamente recolhido. Precedentes.

2. Não havendo a demonstração do recolhimento do preparo no ato 

de interposição do recurso, por meio de documento idôneo, a parte é 

intimada para efetuar o recolhimento em dobro ou a comprovar o 

efetivo pagamento, com a complementação devida, uma vez que 

devido em dobro, tudo nos termos do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015.

3. Na espécie, a agravante, após intimação para saneamento da 

ausência de comprovação do preparo, apresentou o comprovante de 

pagamento do anterior recolhimento simples das custas, mas não 

comprovou a complementação do referido preparo, devido em dobro. 

Deserção reconhecida. Aplicação da Súmula 187/STJ.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.806.437/SP, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/06/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. LIBERAÇÃO 

DO SALDO. QUITAÇÃO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. 

IMPROCEDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 

PREPARO. DESERÇÃO. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Felipe Miranda Tavares contra a 

Caixa Econômica Federal - CEF objetivando a liberação do saldo do FGTS 

para quitação de parcelas de financiamento imobiliário. Na sentença, 

julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

Esta Corte não conheceu do recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

que a interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o 

prazo recursal. Na espécie, os embargos de declaração opostos em 

desfavor da decisão que inadmitiu o recurso especial não são o recurso 

adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido, o AgInt no AREsp n. 

1.261.554/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 

de 13/8/2018.

III - Mediante análise do recurso de Felipe Miranda Tavares, o recurso 

especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 

respectivo comprovante de pagamento.

IV - Foi percebida no Tribunal de origem irregularidade no 

recolhimento do preparo, razão pela qual houve a intimação da parte 
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Superior Tribunal de Justiça

recorrente, com fundamento no art. 1.007, § 4º, do Código de 

Processo Civil, para realizar, no prazo de 5 dias, o recolhimento em 

dobro do preparo, sob pena de não conhecimento do recurso.

V - A parte, embora regularmente intimada para efetuar o 

recolhimento em dobro, fê-lo de forma simples, não regularizando o 

preparo de forma adequada, em descumprimento ao disposto no art. 

1.007, § 4º, do Código de Processo Civil.

VI - O recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 

incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 deste Tribunal, o 

que leva à deserção do recurso.

VII - A recorrente foi intimada da decisão agravada em 22/6/2020, sendo o 

agravo somente interposto em 22/7/2020.

VIII - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto 

fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 

1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

IX - Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de 

que é presente a configuração do trabalho adicional do advogado que 

justifica a majoração dos honorários na instância recursal.

X - Por essa razão, ficou consignado que, caso exista nos autos prévia 

fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem, determinará 

sua majoração em desfavor da parte recorrente, no importe de 15% sobre o 

valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 

observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do 

referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da 

Justiça.

XI - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.735.595/RJ, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. CHEQUE. RECURSO 

ESPECIAL. PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. 

INTIMAÇÃO. COMPROVAÇÃO. EFETIVO PAGAMENTO. 

RECOLHIMENTO EM DOBRO. AUSÊNCIA. NÃO CUMPRIMENTO. 

ART. 1.007, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESERÇÃO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 

3/STJ).

2. O mero comprovante de agendamento do preparo não serve para a 

comprovação da quitação da obrigação da recorrente, resultando na 

deserção do recurso especial.

3. Na hipótese, a agravante, embora devidamente intimada, não 

providenciou o recolhimento em dobro das custas processuais, nos 

termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, configurando, assim, a 
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Superior Tribunal de Justiça

deserção do recurso.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.682.252/RS, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

12/03/2021).

No caso, constata-se que a deserção foi declarada, porquanto o Recurso 

Especial não foi instruído, no momento de sua interposição, com o comprovante de 

pagamento do preparo recursal, embora tenha apresentado as guias de recolhimento (fls. 

2.370/2.372e).

Assim, constatada tal irregularidade, na Corte de origem, a parte recorrente 

foi intimada para realizar, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento, em dobro, do 

preparo, sob pena de não conhecimento do recurso, tal como determina o § 4º do art. 

1.007 do CPC/2015 (fl. 2.489e). 

Todavia, conquanto tenha sido intimada para realizar o recolhimento em 

dobro, a parte agravante deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação. 

Portanto, a não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo 

recursal, mesmo após a intimação para tal, inviabiliza o conhecimento do presente 

recurso, nos termos da Súmula 187 desta Corte, aplicada, por analogia, in verbis: "É 

deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 

recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos". 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. PREPARO. AUSÊNCIA. DETERMINAÇÃO DE 

RECOLHIMENTO EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/15. 

DIFERIMENTO DO PAGAMENTO DAS CUSTAS AO FINAL DO 

PROCESSO. PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. INAPLICABILIDADE AO 

STJ. GRATUIDADE DE JUSTIÇA REVOGADA. RENOVAÇÃO DO 

PEDIDO. ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. EFEITO RETROATIVO DO 

BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cuida-se de agravo interno interposto contra a decisão que determinou a 

intimação do agravante para o recolhimento em dobro do preparo, sob pena 

de não conhecimento do recurso ordinário por deserção.

2. Nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, 'o recorrente que não 

comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do 

preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, será intimado, na 

pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em dobro, sob 

pena de deserção'.

3. O diferimento do pagamento das custas judiciais ao final do processo, 

regulamentada por Lei Estadual, não dispensa a parte do pagamento das 

custas devidas ao STJ, que possuem natureza de taxa federal. Caso 
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Superior Tribunal de Justiça

contrário, criar-se-ia hipótese de isenção heterônoma, o que é vedado pela 

Constituição Federal. Precedentes.

4. Conquanto se admita a renovação do pedido de gratuidade de justiça em 

qualquer grau de jurisdição, compete à parte requerente, uma vez revogado 

o benefício nas instâncias ordinárias, comprovar efetiva mudança na sua 

situação econômico-financeira, o que não ocorreu na espécie.

5. De todo modo, eventual concessão da gratuidade na presente fase 

processual não teria efeito retroativo a eximir a parte do recolhimento do 

preparo do recurso ordinário. Precedentes.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no AgInt no RMS 

56.010/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

27/03/2019).

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 

NCPC. RECURSO NÃO CONHECIDO, POR DESERÇÃO. 

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO, NO ATO DA 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO, NO PRAZO. 

COMPROVANTE DE AGENDAMENTO NÃO ADMITIDO. 

RECOLHIMENTO EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO NCPC. NÃO 

COMPROVADO. SÚMULA Nº 187 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Consoante o entendimento desta Corte, a juntada de comprovante de 

agendamento não constitui meio apto à comprovação de que o preparo foi 

efetivamente recolhido, levando, portanto, à deserção do recurso. Súmula nº 

187 do STJ.

3. Não comprovado o recolhimento do preparo no ato de interposição 

do recurso e intimado para efetuar o recolhimento em dobro, o 

recorrente permanece inerte, o recurso especial não deve ser 

admitido em virtude da sua deserção.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 

inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 

agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 

devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.291.800/SP, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 20/03/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PREPARO. IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DE 
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Superior Tribunal de Justiça

RECOLHIMENTO DAS CUSTAS COMPLEMENTARES. DESERÇÃO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica de que 'a 

comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita mediante 

a juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de 

recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 

comprovantes de pagamento' (STJ, AgInt no REsp 1.622.574/RS, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 27/4/2017).

2. De acordo com o posicionamento adotado por esta Corte Superior em 

caso análogo 'descumprindo a norma no sentido de comprovar o 

respectivo preparo no ato de interposição do recurso, intimado para 

efetuar o recolhimento em dobro e permanecendo inerte, o recorrente 

deve ter seu recurso inadmitido com fundamento na deserção. Incide, 

na espécie, o disposto na Súmula 187 deste Tribunal' (AgInt no AREsp 

1.229.342/SP, Rel. Ministro Lázaro Guimarães (Desembargador Convocado 

do TRF 5ª Região), Quarta Turma, julgado em 16/8/2018, DJe 22/8/2018).

3. No caso, consignou a Corte de origem que a parte recorrente não 

realizou o necessário recolhimento em dobro das despesas recursais, 

apesar de regularmente intimada, circunstância que ensejou na 

declaração de deserção do recurso especial, nos termos da 

orientação sumulada no verbete 187 do STJ: 'É deserto o recurso 

interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente 

não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 

retorno dos autos.' 

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.175.991/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 27/09/2018).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. 

INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO. ART. 1007, § 4º, 

CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO. APLICAÇÃO DA PENA DE 

DESERÇÃO.

1. Ao recurso especial interposto contra acórdão publicado sob a égide do 

Código de Processo Civil de 2015, devem ser aplicadas, quanto ao preparo, 

as regras constantes do art. 1.007 do CPC.

2. Não havendo a comprovação do recolhimento do preparo no ato da 

interposição do recurso, o recorrente será intimado para realizar o 

recolhimento em dobro, sob pena de deserção (art. 1007, caput e § 4º, 

do CPC).

3. Descumprindo a norma no sentido de comprovar o respectivo 

preparo no ato de interposição do recurso e não atendendo a 

determinação legal de, após intimado, efetuar o recolhimento em 
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Superior Tribunal de Justiça

dobro, é de rigor que à parte recorrente seja imposta a pena de 

deserção do recurso.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.142.653/RS, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 13/12/2017).

"PROCESSO CIVIL. DIREITO PRIVADO. AÇÃO MONITÓRIA. 

RECURSO ESPECIAL SEM AS GUIAS OU COMPROVANTE DE 

PAGAMENTO DO PREPARO. DESPACHO DETERMINANDO O 

PAGAMENTO EM DOBRO. ART. 1.007, §4º DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. DETERMINAÇÃO NÃO CUMPRIDA. 

RECURSO ESPECIAL DESERTO.

I - Aplica-se ao caso o enunciado administrativo n. 3 da Súmula do STJ, 

segundo o qual: 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC'

II - Recurso especial não instruído com guia de custas e respectivo 

comprovante de pagamento do preparo.

III - Determinado o recolhimento em dobro das custas processuais, 

nos termos do art. 1.007, §4º do Código de Processo Civil de 2015, e 

não cumprida a determinação, deve ser considerado deserto o 

recurso especial.

IV - Não prosperam as alegações da parte agravante relativamente à falta 

de clareza do despacho que determinou o recolhimento em dobro das 

custas processuais, pois o despacho é claro quanto a esta determinação.

V - Assim, o mero 'aviso de lançamento' do pagamento do preparo não 

serve para a comprovação da quitação da obrigação do recorrente, 

resultando na deserção do recurso especial. Nesse sentido, mutatis, 

mutandis, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 466.639/DF, 4.ª 

Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 1.º/8/2014; EDcl no AREsp 

519.784/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20/6/2014; AgRg 

no AREsp 490.738/DF, 2.ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 

30/5/2014.

VI - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 977.819/RS, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/11/2017).

Com efeito, "o acesso à Justiça se dá na forma disciplinada pelas leis e pela 

jurisprudência consolidada nos tribunais. Por isso, o cumprimento dos requisitos de 

admissibilidade do recurso se impõe; não por simples formalismo, mas por observância 

das normas legais" (STJ, AgRg no AgRg no Ag 900.380/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (Desembargador convocado do TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe de 

18/05/2009). 

Registra-se, ainda, que o juízo de admissibilidade do Recurso Especial está 

sujeito a duplo controle, de maneira que a aferição da regularidade formal do apelo, pela 

instância a quo, não vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que se trata de juízo 
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Superior Tribunal de Justiça

provisório, recaindo o juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto aos requisitos de 

admissibilidade e em relação ao mérito. 

A propósito, dentre inúmeros, o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 

COBRANÇA COM PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 

PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO DA AUTORA PARA 

DETERMINAR A CONVERSÃO DA DÍVIDA FIXADA EM MOEDA 

ESTRANGEIRA PARA A MOEDA NACIONAL, NO ATO DE QUITAÇÃO, 

COM BASE NA COTAÇÃO DA DATA DA CONTRATAÇÃO, E, A 

PARTIR DAÍ, ATUALIZADOS COM BASE EM ÍNDICE OFICIAL DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA, SEGUNDO PRECEDENTES DESTA 

CORTE SUPERIOR. IRRESIGNAÇÃO DA DEMANDADA.

1. A decisão do Tribunal de origem que admite, ou não, o recurso 

especial não vincula o juízo de admissibilidade desta Corte Superior. 

Registre-se que a apreciação da instância a quo é provisória, recaindo 

o juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto aos requisitos de 

admissibilidade e em relação ao mérito. Precedentes. 

(...)" (STJ, AgRg no REsp 1.325.603/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe de 31/03/2016).

Por fim, não merece prosperar a alegação de que "a declaração existente na 

decisão agravada, de estar deserto o recurso da parte agravante, em função de estar 

ilegível o documento que comprova o recolhimento das custas processuais, não é de 

responsabilidade da parte agravante, conforme determina a resolução desse Sodalício".

Segundo certidão de validação, exarada pela Corte de origem, "as peças 

eletrônicas indexadas correspondem aos respectivos originais constantes dos autos 

físicos, adquirindo suas páginas nova numeração eletrônica" (fl. 2.484e). A 

desconstituição de tal ato, dotado de fé pública, dependeria da juntada de nova certidão, 

que comprovasse a alegada falha na digitalização dos autos, o que não ocorreu, in casu.

O entendimento desta Corte é no sentido de que "eventual falha na 

digitalização dos autos deve ser demonstrada por meio de certidão comprobatória 

do tribunal de origem, não sendo suficiente para tanto a mera afirmação da parte 

recorrente" (STJ, AgInt no REsp 1.737.036/RN, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/05/2019).

No mesmo sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS. PREPARO. 

IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. JUNTADA 

APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO, SEM AS GUIAS DE 

RECOLHIMENTO. INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO. 
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Superior Tribunal de Justiça

ART. 1.007, § 4º, CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO. APLICAÇÃO DA 

PENA DE DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com entendimento do STJ '(...) A comprovação do preparo do 

recurso especial deve ser feita mediante a juntada, no ato da interposição do 

recurso, das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos 

respectivos comprovantes de pagamento. A juntada apenas do comprovante 

de pagamento das custas processuais, desacompanhado da respectiva guia 

de recolhimento, é insuficiente à comprovação do preparo. (...)'. (AgInt no 

REsp 1622574/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 27/04/2017).

2. Inarredável, pois, a incidência do óbice da Súmula 187/STJ: 'É deserto o 

recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente 

não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno 

dos autos'.

3. Consoante entendimento do STJ, 'A mera alegação de erro de 

digitalização sem a certidão comprobatória oriunda do Tribunal de 

origem não é apta a afastar o não conhecimento do recurso por falha 

em sua instrução' (AgInt no AREsp 929.452/MT, Rel. Ministra Maria 

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 18/12/2018).

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 2.040.603/RS, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 01/07/2022).

"SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. DESERÇÃO. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO. SÚMULA N. 187/STJ. INCIDÊNCIA. FALHA NA 

DIGITALIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - O recurso especial não foi instruído com as guias de custas e os 

respectivos comprovantes de pagamento. Deserção. Incidência da Súmula 

n. 187 do Superior Tribunal de Justiça: 'É deserto o recurso interposto para 

o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, 

a importância das despesas de remessa e retorno dos autos'.

III - A eventual falha na digitalização dos autos deve ser demonstrada 

por meio de certidão comprobatória do tribunal de origem, não sendo 

suficiente para tanto a mera afirmação da parte recorrente.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.
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Superior Tribunal de Justiça

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.990.938/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 08/06/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS ILEGÍVEL. 

ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONFORMIDADE COM A 

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTA CORTE. SÚMULA 168/STJ.

1. O acórdão embargado expressa o mesmo entendimento adotado pelos 

paradigmas trazidos aos autos para embasar a suposta divergência, qual 

seja, a falha na digitalização e o recolhimento do preparo devem ser 

demonstrados mediante indícios de prova, não bastando a mera 

alegação, como no caso de que ora se cuida.

2. O aresto recorrido decidiu em conformidade com a jurisprudência 

consolidada do Superior Tribunal de Justiça, sendo, pois, incabíveis estes 

embargos de divergência ante a aplicação da Súmula 168 do STJ: 'Não 

cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido do acórdão embargado'.

Agravo interno improvido" (STJ, AgInt nos EAREsp 814.129/ES, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 09/10/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 

COMPROVANTE ILEGÍVEL. DESERÇÃO. VÍCIO NA DIGITALIZAÇÃO. 

DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. FALTA DE PROCURAÇÃO. SÚMULA 

115 DO STJ. APLICAÇÃO.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, 'aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado 2). 2. Nos termos 

da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no ato de interposição, o 

recurso especial deve estar acompanhado das guias de preparo, além dos 

respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, 

sob pena de deserção.

3. A alegação de falha na digitalização do documento pelo Tribunal de 

origem deve vir acompanhada de certidão comprobatória do que é 

afirmado, o que não ocorreu, in casu.

4. É firme o entendimento desta Corte de que a ausência da cadeia 

completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, 

consoante se depreende do contido na Súmula 115 do STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

5. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 794.865/SP, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/08/2018).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 

TEMPESTIVIDADE. ÔNUS DA PARTE RECORRENTE. PROTOCOLO 

DA PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL ILEGÍVEL. VÍCIO NA 

DIGITALIZAÇÃO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 

ALEGAÇÃO.

1. Constitui ônus da parte recorrente a prática dos atos necessários à 

admissibilidade do recurso. A ilegibilidade do carimbo do protocolo aposto 

na petição de interposição do recurso especial impede a verificação de sua 

tempestividade.

2. A alegação de que ocorreu vício no processo de digitalização 

deveria vir comprovada por certidão idônea.

3. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no REsp 1.390.521/GO, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

14/12/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 

AUTOS. SÚMULA 115/STJ. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE 

PROCURAÇÃO EM AUTOS APENSADOS. CABE AO RECORRENTE 

PROVIDENCIAR A JUNTADA DE NOVA PROCURAÇÃO OU DE 

CÓPIA DO INSTRUMENTO DE MANDATO OU DA CADEIA DE 

SUBSTABELECIMENTO NOS AUTOS ONDE PRETENDE INTERPOR 

O RECURSO. ERRO DE DIGITALIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO.

1. O recurso especial apresentado por advogado sem poderes de 

representar a parte recorrente é inexistente (Súmula 115/STJ), sendo 

incabível, após a interposição, qualquer diligência para suprir a falta do 

instrumento de mandato.

2. A mera alegação da existência de procuração em autos apensados 

àqueles que foram remetidos a esta Corte Superior não afasta a incidência 

da Súmula 115/STJ, pois o vício de representação processual não pode ser 

sanado nesta instância, devendo o instrumento de mandato ou a cadeia de 

substabelecimento estar presente no momento da interposição do recurso, 

e, se porventura encontrava-se em autos apensados, deve o recorrente 

providenciar a juntada de nova procuração ou de cópia do referidos 

instrumentos nos autos onde pretende interpor o recurso. Precedentes.

3. O STJ entende que é ônus da parte que alega erro de digitalização 

comprová-lo, colacionando aos autos, no ato de interposição do 

agravo regimental, certidão emitida pelo Tribunal a quo responsável 

pelo processo de digitalização. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

703.464/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
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Superior Tribunal de Justiça

DJe de 24/11/2015).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO. 

OCORRÊNCIA. PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. 

ERRO DE DIGITALIZAÇÃO. COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, I e II, do CPC, 

destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição 

existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2. No caso dos autos, houve omissão quanto à análise de informação 

constante dos autos e imprescindível ao deslinde da controvérsia 

processual, qual seja a existência de certidão do Tribunal de origem apta a 

demonstrar a existência de erro no processo de digitalização e, ao mesmo 

tempo, de regular recolhimento do preparo.

3. Apresentada certidão em que comprovado o erro de digitalização 

dos autos e o devido recolhimento do preparo, o recurso merece 

prosseguimento. Precedentes (EDcl no AgRg no REsp 1.458.419/CE, 

Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 28/10/2014; EDcl 

no AgRg no AREsp 91.026/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, DJe 17/4/2013).

4. Embargos de declaração acolhidos para dar provimento ao agravo 

regimental e, na sequência, determinar a reautuação do AREsp como 

recurso especial para melhor análise da questão suscitada, sem prejuízo de 

novo exame acerca do cabimento do apelo nobre, a ser realizado no 

momento processual oportuno" (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 574.760/CE, 

Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/06/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.060.895 / SP
Número Registro: 2022/0030808-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00034313620124036100 201261000034311 34313620124036100

Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A
ADVOGADOS : DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA - SP017513

AUREANE RODRIGUES DA SILVA PINESE - SP111960
ARQUIMEDES TINTORI NETO - SP183032
CARLOS AUGUSTO LEITAO DE OLIVEIRA - SP272411

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - RESSARCIMENTO AO SUS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A
ADVOGADOS : DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA - SP017513

AUREANE RODRIGUES DA SILVA PINESE - SP111960
ARQUIMEDES TINTORI NETO - SP183032
CARLOS AUGUSTO LEITAO DE OLIVEIRA - SP272411

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 27 de setembro de 2022
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